
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 750.042 - SP (2015/0181101-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : M E B T 
ADVOGADOS : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)
  FÁBIO LUIZ MARCONDES MASCARENHAS 
AGRAVADO : C F B T 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 

1. Não se conhece de recurso interposto sem a comprovação do preparo nos 
moldes do art. 511, caput, do CPC, mesmo que a única discussão seja a concessão da 
gratuidade da justiça.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos" (Súmula n. 187/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : M E B T 
ADVOGADOS : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)
  FÁBIO LUIZ MARCONDES MASCARENHAS 
AGRAVADO : C F B T 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por M. E. B. T. contra decisão que negou 

seguimento ao recurso em razão da deserção, pois, apesar de o mérito do apelo especial dizer 

respeito à concessão da gratuidade da justiça, indeferida na origem, era necessário o recolhimento 

do preparo do recurso especial. 

Alega a parte agravante, em síntese, que o objeto principal da ação é o deferimento dos 

benefícios da gratuidade da justiça, razão pela qual não pode o recurso ser julgado deserto.

É o relatório. 

 

Documento: 1451008 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 750.042 - SP (2015/0181101-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 

1. Não se conhece de recurso interposto sem a comprovação do preparo nos 
moldes do art. 511, caput, do CPC, mesmo que a única discussão seja a concessão da 
gratuidade da justiça.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos" (Súmula n. 187/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que se aplica a pena de 

deserção à hipótese em que o recorrente não providencia o pagamento do preparo no ato da 

interposição do recurso.

Inicialmente, convém frisar que a assistência judiciária pode ser requerida a qualquer 

tempo. No entanto, quando pleiteada no curso da ação, deve o pedido ser formulado em petição 

avulsa, autuada em apartado, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/1950. A concessão do benefício 

não tem efeito retroativo, razão pela qual a parte não está exonerada do recolhimento do preparo até 

que seu pedido seja deferido.

No caso dos autos a gratuidade de justiça foi indeferida pelo Tribunal de origem e, não 

obstante a discussão do recurso especial dizer respeito exclusivamente a tal questão, é pacífico o 

entendimento do STJ de que é necessário o recolhimento de preparo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. REQUERIMENTO DE JUSTIÇA 
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GRATUITA INDEFERIDO, NA ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. I. A 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, 
no ato de interposição do Recurso Especial, deve o recorrente comprovar o 
recolhimento das custas judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como dos 
valores locais, estipulados pela legislação estadual, sob pena de deserção (art. 511 do 
CPC e Súmula 187/STJ). II. No caso concreto, o Tribunal de origem, soberano na 
apreciação de fatos e provas, entendeu pela capacidade financeira do ora recorrente 
para arcar com as custas e despesas processuais, inviabilizando o reexame da 
conclusão do acórdão, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes. III. 
Consoante a jurisprudência, 'em que pese a discussão do feito dizer respeito à 
concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte de origem, se 
fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso especial ou a renovação do 
pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50' (STJ, AgRg no AREsp 
442.048/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/02/2014). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.458.433/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/09/2014; AgRg 
no AREsp 361.032/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 24/10/2013. IV. 'O benefício da assistência judiciária gratuita, 
conquanto possa ser requerido a qualquer tempo, não retroage para alcançar 
encargos processuais anteriores' (STJ, AgRg no REsp 1.144.627/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 29/05/2012). V. Não 
tendo sido realizado o devido preparo, nem comprovado, no momento da 
interposição do apelo extremo, que o recorrente era beneficiário da gratuidade de 
justiça, o recurso deve ser considerado deserto (Súmula 187/STJ). VI. Agravo 
Regimental improvido." (Segunda Turma, AgRg no AREsp n. 182.278/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, DJe de 28/11/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 
187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE REITERAÇÃO. 
FORMULAÇÃO POR MEIO DE PETIÇÃO AVULSA OU PAGAMENTO DO 
PREPARO. 1. Esta Corte firmou entendimento de que, embora o pedido de 
assistência judiciária gratuita possa ser feito a qualquer tempo, quando a ação estiver 
em curso, o pedido deve ser formulado em petição avulsa, a qual será processada em 
apenso aos autos principais. Ressalte-se que constitui erro grosseiro a inobservância 
dessa formalidade, nos termos do art. 6º da Lei nº 1.060/1950. 2. Em que pese a 
discussão do feito dizer respeito à concessão da justiça gratuita, como o pleito foi 
indeferido pela Corte de origem, fazia-se necessário o recolhimento do preparo do 
recurso especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei nº 
1.060/1950. 3. Agravo regimental não provido." (Terceira Turma, AgRg no AREsp 
n. 509.483/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 12/11/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA.  
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. 1. Ausente a 
concessão de justiça gratuita, deve a parte comprovar o preparo na interposição do 
recurso ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50. 2. Rever 
questão referente à hipossuficiência da parte enseja reexame de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não conhecido." (Terceira 
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Turma, AgRg no AREsp n. 541.492/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 14/11/2014.)

Assim, correta a decisão agravada, pois, de fato, é caso de incidência da Súmula n. 

187/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0181101-7 AREsp 750.042 / SP

Números Origem:  00432278920138260000  18631999  432278920138260000  9011431920128260506

EM MESA JULGADO: 13/10/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M E B T
ADVOGADOS : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)

FÁBIO LUIZ MARCONDES MASCARENHAS
AGRAVADO : C F B T
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M E B T
ADVOGADOS : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)

FÁBIO LUIZ MARCONDES MASCARENHAS
AGRAVADO : C F B T
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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